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Resumo Este artigo explora padrões de representações e práticas de avaliação nas organizações do
terceiro setor (OTS) no quadro das relações de accountability. A estratégia de pesquisa assenta na análise
interpretativa de entrevistas com 45 atores sociais dos campos da avaliação e do terceiro setor, e na
aplicação de um inquérito por questionário a representantes de 575 OTS a operar em Portugal. A análise
permite ponderar a implicação e relevância de uma diversidade de variáveis associadas quer ao ambiente
interno, quer ao contexto institucional, na configuração das conceções e práticas de avaliação, e aferir sobre
as barreiras e fatores potenciadores do papel da avaliação no reforço da missão das organizações.
A composição de quatro perfis de avaliação distintos, a partir de procedimentos estatísticos exploratórios, e
suas implicações diferenciadas na aprendizagem organizacional, permite lançar pistas importantes para a
(re)definição das políticas públicas para o setor.
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Evaluation profiles in third sector organizations: differentiated implications on organizational learning

Abstract This article explores patterns of representations and practices of evaluation in third sector
organizations (TSO), within the framework of accountability relationships. The research strategy is based on 45
semi-structured interviews with different agents of the evaluation and the third sector fields, and an online
questionnaire to 575 representatives of TSO operating in Portugal. The analysis estimates the influence and
relevance of a diversity of variables associated with both internal and institutional environments upon the
configuration of evaluation practices and representations, and assesses the barriers and factors that enhance the
role of evaluation in strengthening the organization’s mission. The composition of four distinct evaluation
profiles, based on exploratory statistical procedures, and their different implications for organizational learning,
provides important clues for the (re)definition of public policies for the sector.

Keywords: third sector organizations, evaluation, accountability, organizational learning.

Profils d’évaluation dans les organisations du tiers secteur: implications différenciées sur l’apprentissage
organisationnel

Résumé Cet article explore des modèles de représentations et pratiques d’évaluation dans les organisations du
tiers secteur (OTS) dans le cadre des relations de accountability. La stratégie de recherche est basée sur 45
entretiens semi-structurés avec différents agents des domaines de l’évaluation et du tiers secteur, et un
questionnaire en ligne à 575 représentants des OTS opérant au Portugal. L’analyse estime l’influence et la
pertinence d’une diversité de variables associées aux environnements internes et institutionnels sur la
configuration des pratiques et des représentations d’évaluation, et analyse les obstacles et les facteurs qui
consolident le rôle de l’évaluation dans le renforcement de la mission de l’organisation. La composition de quatre
profils d’évaluation distincts, basés sur des procédures statistiques exploratoires, et leurs différentes implications
pour l’apprentissage organisationnel, apporte des indices importants pour la (re)définition des politiques
publiques du secteur.

Mots-clés: organisations du tiers secteur, évaluation, responsabilité, apprentissage organisationnel.
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Perfiles de evaluación en organizaciones del tercer sector: implicaciones diferenciadas en el aprendizaje
organizacional

Resumen Este artículo explora patrones de prácticas y representaciones de evaluación en organizaciones del
tercer sector (OTS) en el marco de las relaciones de accountability. La estrategia de investigación se basa en 45
entrevistas semiestructuradas con diferentes agentes de los campos de la evaluación y del tercer sector, y un
cuestionario en línea a 575 representantes de OTS que operan en Portugal. El análisis estima la influencia y
relevancia de una diversidad de variables asociadas con los entornos internos e institucionales sobre la
configuración de las prácticas y representaciones de evaluación, y analiza las barreras y los factores que reforzan
el papel de la evaluación en el fortalecimiento de la misión de organización. La composición de cuatro perfiles de
evaluación distintos, basados en procedimientos estadísticos exploratorios, y sus diferentes implicaciones para el
aprendizaje organizacional, proporciona pistas importantes para la (re)definición de políticas públicas para el
sector.

Palabras-clave: organizaciones del tercer sector, evaluación, responsabilidad, aprendizaje organizacional.

Introdução

Desde as últimas décadas do século XX tem-se assistido a um crescimento expo-
nencial das atividades e influência das organizações do terceiro setor (OTS)1 em
quase todos os países do mundo (e.g., Salamon e Sokolowski, 2018). Estas organiza-
ções, ocupando um espaço intermédio entre o estado, o mercado e a comunidade
(Evers e Laville, 2004), desempenham uma multiplicidade de papéis/funções
(Neumayr e Meyer, 2010), sendo descritas em diversos estudos comparativos do
setor (e.g., John Hopkins, 2019) como uma força económica considerável, para além
da sua importância social, cívica, política e cultural (Salamon, 2014; Santos et al.,
2015). O terceiro setor europeu é responsável por quase 13% da força de trabalho
europeia, contado com a terceira maior “força de trabalho” no conjunto da ativida-
de económica na Europa (Salamon e Sokolowski, 2018).

Portugal não é alheio a esta tendência. Os diversos exercícios da quantifica-
ção do terceiro setor em Portugal revelam que, em termos gerais, o setor tem ganho
uma importância crescente na economia, quer ao nível da geração de emprego e de
fornecimento de produtos e serviços, quer em termos de receita, promovendo a di-
namização social e económica do país. A análise de Ana Carvalho (2010) mostra
que no espaço temporal de uma década, entre 1997 e 2007, o número total de orga-
nizações cresceu cerca de 90% e o nível de emprego no setor aumentou quase 85%.
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1 O conceito de terceiro setor é aqui usado de modo equivalente a outros termos tais como setor
voluntário, setor não lucrativo, economia social, organizações da sociedade civil e organizações
não governamentais, embora cada um deles exprima aspetos específicos e radique em tradições
históricas, sociais, políticas e culturais distintas. O presente trabalho acolhe a diversidade de en-
tidades consideradas pela lei-quadro portuguesa (Lei n.º 30/2013, de 8 de maio), entendendo o
terceiro setor como sendo diferente do setor público e do setor privado lucrativo, integrando or-
ganizações com práticas heterogéneas e difusas, orientadas para finalidades de bem-estar cole-
tivo ou público, sem a primazia de uma finalidade lucrativa.



De acordo com a terceira edição da Conta Satélite da Economia Social (CSES), no
ano de 2016, o terceiro setor português engloba um total de 71.885 organizações,
que empregaram aproximadamente 234.886 pessoas, o que representa 6,1% do em-
prego total remunerado a nível nacional (INE e CASES, 2019).

As funções crescentes na provisão de bens e serviços e na criação de emprego
em Portugal e na maioria dos países do mundo, assim como o reconhecimento por
parte do estado (e de instâncias e organismos internacionais) das capacidades e po-
tencialidades do terceiro setor no reforço da coesão social e económica, qualificam
estas organizações como interlocutores e parceiras das políticas públicas (Almei-
da, 2011; Ferreira, 2012). Este posicionamento, sujeita-as a uma maior visibilidade e
exposição ao escrutínio público por parte de diversos stakeholders — financiadores,
reguladores, beneficiários/as e outros intervenientes.

Num contexto marcado por novos modelos de intervenção social emergentes
do estado-providência ativo, baseados, nomeadamente, na abordagem por projeto
e na partilha de responsabilidades pela realização dos objetivos com outros parcei-
ros (Hespanha, 2008), a parceria com o estado carreia novas exigências de produ-
ção e de accountability, nomeadamente mediante o estabelecimento de requisitos de
monitorização e avaliação das atividades. A orientação para a nova gestão pública
no estado, prescrevendo uma cultura de resultados centrada no cumprimento de
objetivos, intensificou este controlo, estendendo à relação entre o estado e as OTS
novas exigências de qualidade na prestação dos serviços e requisitos de maior efi-
cácia e eficiência na intervenção social (Ferreira, 2012).

Paralelemente, o amplo movimento no sentido da “comercialização” das ati-
vidades e da “profissionalização” da gestão (Hvenmark, 2013) que tem ocorrido no
seio do próprio setor introduz dinâmicas no sentido de o tornar mais eficiente e ra-
cional, nomeadamente mediante a adoção de sistemas de gestão e medição do de-
sempenho (Hwang e Powell, 2009). Estas forças combinam-se com a crescente
popularidade do empreendedorismo social (Parente e Quintão, 2014) e da filantro-
pia de risco (venture philantropy) (Moody, 2008), sendo que ambos se inspiram forte-
mente em métricas e práticas do setor empresarial.

Este artigo explora os tipos de representações e práticas de avaliação presen-
tes nas organizações do terceiro setor a operar em Portugal, equacionando a in-
fluência de uma série de variáveis associadas ao contexto organizacional (interno e
externo). Entendendo a avaliação no contexto das interações das organizações com
os membros do seu ambiente, ressalto o seu enquadramento enquanto mecanismo
de accountability 2 e identifico dinâmicas de articulação entre accountability e apren-
dizagem organizacional.

Na primeira das quatro secções em que se estrutura este artigo, delineio qua-
dros interpretativos da adoção de práticas de avaliação. Após delimitar o conceito
e as modalidades de avaliação nas OTS, enquadro a avaliação no “movimento de
accountability” (Murray, 2005), discuto a relevância do tipo de pressões que advêm
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2 Perante a dificuldade de traduzir “accountability” num termo único que expresse o sentido do
conceito na língua portuguesa (Pinho e Sacramento, 2009), opta-se por utilizar o termo em lín-
gua inglesa.



do interior das organizações, e debato as principais perspetivas sobre a ligação en-
tre avaliação e aprendizagem organizacional. Na segunda secção, são referencia-
das as principais opções metodológicas do estudo: apresenta-se o modelo de
análise, no qual se articulam, de forma mais operacional, os marcos e pistas teóricas
e descrevem-se as fontes e estratégias de recolha e análise da informação. A terceira
secção é dedicada à análise e discussão sobre a informação produzida e sistemati-
zada, mediante a composição de perfis e modelos de avaliação nas OTS. São anali-
sados os propósitos e motivações que presidem à adoção de práticas de avaliação e
especificados padrões de utilização dos seus resultados, equacionando a influên-
cia do ambiente organizacional e de fatores de contingência associados à identida-
de e estrutura organizacionais, e perscrutando dinâmicas de accountability e de
aprendizagem organizacional. Na quarta e última secção, discutem-se as implica-
ções da análise e os contributos do estudo.

Quadros interpretativos da adoção de práticas avaliação:
entre influências externas e internas

Delimitando o conceito e as modalidades de avaliação nas organizações
do terceiro setor

Encontramos na literatura entendimentos sobre avaliação muito diversos consoan-
te a área do conhecimento em que se inscrevem as discussões. Apesar de a sua cons-
trução enquanto conceito ser particularmente devedora dos contributos da teoria
de avaliação (Scriven, 2013), o manancial e a filosofia da avaliação não se esgotam
nas perspetivas radicadas na investigação em ciências sociais (Stockmann, 2011).
Fora do campo da investigação social, proliferam conceitos e instrumentos originá-
rios da gestão empresarial — e.g., controlo, auditoria, benchmarking, balanced score-
card — que servem propósitos similares à avaliação, e que poderão ser vistos como
uma simplificação das perspetivas e modelos encontrados na teoria sobre avalia-
ção (de programas).

Para propósitos deste trabalho é, por isso, importante definir a avaliação de
forma flexível e abrangente, de molde a apreender a multiplicidade de práticas
conduzidas pelo setor, abdicando (parcialmente) das definições encontradas no
campo formal da pesquisa em avaliação. Assim, a definição de avaliação adotada
inclui atividades como avaliação de programas/projetos, análises de satisfação,
análises de impacto, diagnóstico organizacional, medição dos desempenhos e ou-
tras atividades que apoiem as organizações do terceiro setor a ajuizar sobre o seu
desempenho.

Refletidas numa grande diversidade de análises (e.g., Capucha et al., 1996;
Monteiro, 1996; Cutt e Murray, 2000), as modalidades que os processos de avalia-
ção podem assumir são muito variáveis quanto aos objetivos, aos intervenientes, à
dimensão dos objetos sobre os quais incidem e respetivas características, aos públi-
cos-alvo, às estratégias e objetivos e aos produtos e metodologias. A avaliação das
organizações do terceiro setor pode ser conduzida a diversos níveis ou escalas,
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nomeadamente à escala do sistema social, à escala organizacional e à escala de um
projeto individual. A avaliação pode ainda diferir quanto ao âmbito de incidência
ou conteúdo da análise avaliativa, podendo centrar-se na conceção (contexto e in-
puts), nos processos (atividades e realizações) e/ou nos efeitos (mudanças). Por fim,
pode diferir quanto à orientação metodológica, para cuja análise é comummente
trazida a distinção fundamental entre abordagens qualitativas e quantitativas, nas
suas diferentes tradições em termos de produção e análise de informação, e de
questões filosóficas adjacentes.

Relações de accountability e avaliação nas organizações do terceiro
setor

A avaliação, entendida neste trabalho como a apreciação sistemática do valor das
intervenções a partir de metodologias e critérios explícitos, tem sido tradicional-
mente retratada como um instrumento racional que quem gere as OTS pode usar
para recolher informações necessárias para tomar decisões sobre como melhorar as
intervenções e atingir as metas organizacionais. No entanto, diversas análises têm
feito notar que, as organizações ou atores utilizam a avaliação com fins muito
diversos e que não se circunscrevem ao suporte à tomada de decisão, designada-
mente para satisfazerem necessidades/interesses de quem as financia e outros
stakeholders, para demonstrarem competência, para alcançarem legitimidade e
para obterem financiamento (e.g., Arvidson e Lyon, 2014; Mitchell, 2014). Estas
análises ressaltam o caráter relacional da avaliação, que passa a ser vista como um
mecanismo de accountability.

Em essência, accountability significa ser responsável perante determinada
parte, por um desempenho esperado (Bies, 2010: 1061). Enquanto a visão estrita do
conceito se centra na accountability “legal”, vinculada a uma responsabilidade for-
mal de reporte, a visão ampla refere-se a uma accountability “moral” vinculada ao
sentido de obrigação informal perante outros/as (Kearns, 1996: 41). Procurando ex-
pandir o conceito, Edwards e Hulme (1996: 967) distinguem accountability ascen-
dente de accountability descendente. Enquanto a primeira é feita a entidades
financiadoras e agências reguladoras, a segunda é feita a membros, utilizadores e
comunidade em geral. Najam (1996) destaca ainda uma terceira categoria, a de ac-
countability perante si próprias, que diz respeito à responsabilidade das OTS peran-
te a sua missão e pessoal, incluindo decisores/as e pessoal do terreno. Outra
distinção útil é feita por Najam (1996: 351), entre accountability funcional e a accoun-
tability estratégica. A primeira é centrada no uso dos recursos, na visibilização de
resultados a curto prazo (outputs) e na relação com os principais stakeholders; a se-
gunda é centrada nos impactos mais amplos (na qualidade de vida das pessoas) e
na relação com todos os stakeholders (incluindo parceiros e cidadãos/ãs).

No quadro 1, esquematizam-se as principais características associadas aos di-
versos tipos de accountability no que toca à sua indução (interna ou externa), aos
principais atores perante quem as OTS se “responsabilizam”, e ao tipo de expetati-
vas a que respondem, em termos de conteúdos.
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Como salienta Ebrahim (2005: 58-59), as organizações estão envolvidas num
processo complexo e contínuo de equilíbrio entre accountabilities que são conduzidas
externamente (isto é, de cima para baixo) e aquelas que são geradas internamente.

Acolher o caráter relacional da avaliação abre caminho a uma perspetiva mais
ampla de compreensão destas práticas no contexto das OTS, pois permite levar em li-
nha de conta as pressões ambientais e institucionais. De entre um amplo espectro de
perspetivas e teorias que têm sido mobilizadas na literatura para enquadrar e expli-
car a adoção de sistemas de accountability nas OTS — e, mais concretamente, de avali-
ação (cf. Carman, 2011) —, destaca-se o contributo da teoria institucional. De acordo
com esta teoria, cada ambiente institucional conta com pressões, regras, normas, re-
quisitos e sanções a que as organizações têm que se conformar para receberem apoio
e legitimidade. As pressões coercivas (produto das relações de poder e dependência
que surgem dos processos de contratação com o estado), miméticas (quando as
organizações se modelam umas às outras na resposta à incerteza) e normativas (rela-
cionadas com os processos de profissionalização) compelem as organizações a con-
formar-se aos padrões e crenças convencionais, que são reforçados por forças
institucionais locais (DiMaggio e Powell, 1983). As organizações poderão alcançar
legitimidade ajustando-se estruturalmente às influências institucionais.

Fatores organizacionais internos como mediadores das pressões
ambientais

Tem sido demonstrado que a adoção de práticas de avaliação não depende apenas
da pressão e das condições do ambiente, mas também de fatores internos da orga-
nização, nomeadamente os associados à estrutura e cultura organizacionais (e.g.,
Barman e MacIndoe, 2012; Carvalho, Rodrigues e Branco, 2017), os quais atuam
como mediadores da exposição às pressões ambientais.

A compreensão da diversidade de práticas e usos da avaliação nas OTS poderá
ser, pois, informada por fatores contingenciais (Mintzberg, 1979), como as funções/
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Legal

Explanatória ou c/ sanções

Funcional

Moral

Responsiva

Estratégica

Ascendente Interna Descendente

Motivação
Externa (requisitos legais, ou

de financiamento)

Interna (melhorar o

desempenho na prossecução

da missão)

Interna (valores

organizacionais) Externa

(requisitos de financiamento)

Stakeholders
Entidades financiadoras/

tutelares

Membros (pessoal decisor,

trabalhador e voluntário)

Beneficiários/as, parceiros,

comunidade, cidadãos/ãs

Conteúdo
Relação entre inputs

e outputs
Missão Missão/impacto

Fonte: Elaboração da autora.

Quadro 1 Características dos tipos de accountability
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papéis (tipos de atividade), dimensão/robustez financeira e a antiguidade. Por exem-
plo, a literatura tem sublinhado as respostas diferenciadas das organizações prestado-
ras de serviços e entidades de expressão de interesses ou advocacia em relação às
expetativas do campo organizacional no que toca à avaliação (Eckerd e Moulton, 2011;
Højlund, 2014). Estudos anteriores têm também feito notar as dificuldades acrescidas
que se colocam às organizações de pequena dimensão para garantir recursos para ava-
liação que lhes permitam conformar-se às expetativas institucionais (Salamon, Geller
e Mengel, 2010; Ógáin, Lumley e Pritchard 2012). Além disso, tem vindo a observar-se
que a idade tem impacto na resposta das organizações às pressões do ambiente em
mudança, sendo as organizações mais antigas mais influenciadas pelos “hábitos orga-
nizacionais” (Hwang e Powell, 2009; Barman e MacIndoe, 2012).

De entre as dimensões do contexto organizacional interno que têm vindo a
ser apontadas como críticas no que toca avaliação destaca-se também a cultura
organizacional, a qual compreende valores, ideias, crenças, pressupostos, nor-
mas, artefactos e padrões de comportamento compartilhados (Schein, 1996).
Além do suporte da liderança das organizações (Hoole e Patterson, 2008), uma
cultura organizacional favorável à condução de exercícios de avaliação vem
sendo associada na literatura a uma atitude positiva das pessoas envolvidas nos
processos de recolha e análise da informação. Para Torres e Preskill (2001), uma
cultura de aprendizagem promove a assunção de risco, a aprendizagem a partir
dos erros e um clima de confiança e encorajamento. Na mesma linha, Mayne
(2010: 6-7) sustenta que uma cultura avaliativa forte exige um compromisso sé-
rio com processos de autorreflexão e autoanálise, bem como uma aprendizagem
contínua baseada em evidências.

No enquadramento destas perspetivas, a cultura de avaliação numa organi-
zação está diretamente relacionada não só com as estruturas organizacionais de su-
porte à avaliação (Bourgeois et al., 2013), mas também com uma atitude individual
e coletiva de compreensão, aceitação, promoção e valorização da avaliação en-
quanto processo contínuo de contributo para a mudança no sentido de melhoria da
eficácia das organizações. Por outro lado, dada a natureza relacional da avaliação,
a construção de uma cultura de avaliação apenas poderá ser entendida no contexto
das interações das entidades do terceiro setor com os membros do seu ambiente or-
ganizacional (Ebrahim, 2005).

(Re)conciliando avaliação e aprendizagem organizacional

Numa perspetiva prática e normativa, para as avaliações serem úteis para as orga-
nizações é necessário encontrar formas sistemáticas de garantir que a informação
reverta para a tomada de decisão. A aprendizagem, como tal, envolve a geração de
conhecimento através do processamento de informação que depois será utilizada
para mudar comportamentos (Ebrahim, 2005: 67). De acordo com esta utilização da
aprendizagem, a simples geração de informação não é suficiente, devendo envol-
ver também o uso do conhecimento no sentido de influenciar as práticas organiza-
cionais (Dahler-Larsen, 2011).
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Não obstante, os processos de aprendizagem são frequentemente sujeitos a
uma série de processos sociais e institucionais que são interpretativos, simbólicos,
imersos nas relações de poder (Ebrahim, 2005; Arvidson e Lyon, 2014). Conforme
aludido acima, as avaliações podem ser realizadas com o propósito simbólico de le-
gitimar atividades existentes, em vez de identificar áreas problemáticas para me-
lhoria. Nesse caso, a avaliação assume um papel simbólico ou legitimador (em
oposição ao propósito instrumental de aprendizagem organizacional), para atrair
apoio ou satisfazer atores poderosos do meio ambiente, em linha com a descrição
de DiMaggio e Powell (1983) de isomorfismo institucional.

Um desafio central para as OTS é encontrar um equilíbrio entre os mecanis-
mos que respondem aos desígnios de accountabillity ascendente das entidades fi-
nanciadoras e aos que respondem às necessidades dos membros e da comunidade,
enquanto desencadeiam também mudanças positivas no comportamento organi-
zacional (Ebrahim, 2005). Enquanto stakeholders-chave, as entidades financiadoras
ou tutelares desempenham um papel fundamental na construção de uma cultura
de avaliação no terceiro setor, mediante a sustentação de processos de avaliação
potenciadores da aprendizagem organizacional (Hoole e Patterson, 2008; Thom-
son, 2011).

Desenho da investigação

Objetivos e dimensões de análise

Partindo dos contributos teórico-analíticos discutidos nos pontos anteriores, pro-
curo compreender e enquadrar a adoção de práticas de avaliação nas OTS a operar
em Portugal, identificando barreiras e oportunidades à construção de uma cultura
de avaliação que as apoie no cumprimento das suas missões. No plano mais especí-
fico, e inspirada pelas tipologias de Bourgeois et al. (2013), Carman e Fredericks
(2009) e Alaimo (2008), procuro identificar/compor perfis de avaliação nas OTS,
com base num vasto conjunto de indicadores relativos a práticas e perceções sobre
avaliação que informam a capacidade avaliativa das organizações e que resultam
do modelo analítico de referência que se mobilizou nesta investigação.

Na figura 1 apresento a matriz do processo de produção de informação, expli-
citando, de forma sintética, as dimensões e subdimensões associadas à cultura avali-
ativa. Estas alicerçaram o trabalho de observação e análise dos contextos, discursos e
práticas de avaliação, e sustentaram a definição de perfis organizacionais.

As duas primeiras dimensões remetem para a influência do contexto organizacio-
nal nas práticas de avaliação. A primeira diz respeito ao ambiente externo e centra-se
nos requisitos e expetativas de accountability dos diversos stakeholders, particularmente
das entidades financiadoras/tutelares, assim como na existência ou não de incentivos
ou mecanismos de suporte e apoio técnico ou financeiro às organizações. Nesta
dimensão são ainda explorados os efeitos das características organizacionais parti-
cularmente associadas ao contexto em que operam (perfil do financiamento e formas
ou estatutos legais), assim como outras variáveis tradicionalmente associadas às
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influências miméticas e normativas do ambiente institucional (por exemplo, a perten-
ça a plataformas/redes de organizações, ou posse de uma acreditação/certificação).

A segunda dimensão associa-se ao ambiente interno e é composta por quatro
subdimensões. A primeira centra-se nas estruturas e meios pelos quais a avaliação
se torna institucionalizada na organização (departamento ou estrutura interna
própria dedicada à avaliação, diretrizes e regras comuns, …); a segunda nos recur-
sos financeiros, técnicos e materiais disponíveis para a avaliação (orçamento para
avaliação, pessoal dedicado à avaliação, conhecimentos e competências em avalia-
ção, …); a terceira incide em elementos da cultura organizacional particularmente
influentes na avaliação (nomeadamente o suporte da liderança e a recetividade dos
membros da organização à avaliação); e a quarta remete para fatores contingen-
ciais internos comummente associados à capacidade avaliativa (dimensão finance-
ira, antiguidade, papéis desempenhados).

Aterceira, quarta e quinta dimensões remetem mais diretamente para as con-
ceções e práticas de avaliação, em termos das suas motivações, propósitos, aborda-
gens metodológicas e usos. A terceira — conceções, propósitos e motivações —
centra-se nos fatores explanatórios e modos de adoção de práticas de avaliação e na
forma como eles são genericamente entendidos nas organizações. Aquarta dimen-
são — atividades e processos de avaliação — incide na intensidade/abrangência
das práticas de avaliação e no seu desenho metodológico (conteúdos/âmbitos de
incidência, tipos de dados, agentes e participantes). Por fim, a quinta dimensão re-
envia às consequências da avaliação e à forma como é usado o conhecimento pro-
duzido por esta, contemplando os tipos de usos da avaliação e, numa outra
perspetiva, os tipos de accountability (interna/descendente/ascendente).
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Contexto organizacional externo

Pressões/expetativas do campo organizacional

Suporte/apoio de externos

Regulações jurídicas, financeiras

e organizacionais

(perfil do financiamento, subsetores,

formas e estatutos)

stakeholders

Contexto organizacional interno

Estruturas organizacionais

Recursos (financeiros, técnicos e materiais)

Cultura organizacional

Fatores contingenciais

(antiguidade, dimensão, funções/papéis)

Conceções, propósitos

e motivações

Visões sobre avaliação

Motivação/modo de adoção

Propósitos

Atividades e processos

Práticas

Métodos

Conteúdos

Agentes

Participantes

Usos

Tipos de uso

Tipos de

Aprendizagem organizacional

accountability

Cultura de Avaliação

Figura 1 Dimensões e subdimensões associadas à cultura avaliativa nas OTS

Fonte: Elaboração da autora.
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As fontes e estratégias de recolha e análise de informação

No enlace dos propósitos da pesquisa mobilizei um quadro metodológico que arti-
cula uma abordagem extensiva, crucial para o estabelecimento de padrões e tipolo-
gias de representações e práticas de avaliação, com uma abordagem intensiva,
compreensiva dos discursos e das interações protagonizadas pelos diversos atores
implicados na construção de uma cultura de avaliação no terceiro setor.

A abordagem intensiva

A abordagem intensiva está presente na análise interpretativa dos registos orais
das entrevistas semiestruturadas realizadas a 45 atores sociais dos campos da ava-
liação e do terceiro setor em Portugal: (a) representantes (dirigentes ou técnicos) de
31 OTS;3 (b) quatro dirigentes de plataformas representativas de OTS; (c) sete espe-
cialistas e profissionais de avaliação; (d) responsáveis de três entidades financiado-
ras (no âmbito de programas de financiamento públicos). Procurou-se, através de
entrevista, envolver no estudo os principais atores-chave implicados na internali-
zação da avaliação nestas organizações, seja pelo papel normativo e de autorregu-
lação do setor (no caso das organizações de cúpula), ou pelo peso que têm tido no
estímulo e configuração das abordagens de avaliação prosseguidas pelas organiza-
ções (sobretudo no caso das entidades financiadoras), seja pelo papel desempenha-
do na capacitação e suporte técnico ao setor (em todos os casos). A construção dos
quatro guiões orientadores das entrevistas foi realizada de acordo com o quadro
teórico-analítico do trabalho, embora numa perspetiva aberta, de modo a dar espa-
ço à emergência de temas e categorias não previstas. Os diálogos foram conduzi-
dos presencialmente ou por via telefónica e a duração média oscilou entre uma
hora e uma hora e meia. Arecolha de dados qualitativos carreou elementos essenci-
ais para a seleção de questões e categorias de resposta do questionário às OTS e re-
velou-se também essencial na contextualização e interpretação dos resultados
quantitativos que sustentaram a delimitação de modelos e perfis de avaliação.
A força dos resultados das análises quantitativas foi associada com as descrições
explanatórias aprofundadas obtidas através da análise conduzida a partir de
entrevistas.

A abordagem extensiva

O exercício metodológico de tipo extensivo consistiu na aplicação de um inquérito
por questionário online ao qual responderam representantes de 575 organizações
portuguesas do terceiro setor. Na ausência de uma base de dados consolidada que
correspondesse ao universo das OTS portuguesas (que no ano de 2013 englobava
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3 Tendo em conta a composição heterogénea do terceiro setor português, o método utilizado para
a construção da amostra de organizações a entrevistar foi intencional (Patton, 1990), tendo por
base a decisão de incluir (i) vários tipos de entidades, (ii) de diferentes dimensões em termos fi-
nanceiros e humanos (pequenas e grandes organizações), e (iii) de diferentes regiões do país.



61.268 organizações (INE e CASES, 2016) e na qual constassem os respetivos conta-
tos, recorri a uma multiplicidade de fontes que permitiram criar uma base de con-
tactos que totalizou 2897 OTS com endereços de e-mail válidos.4 Embora não se
possa falar de representatividade das organizações, dado que se trata de uma
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N %

Funções* / Perfil da atividade

Serviços 260 45,2

Expressão 170 29,6

Serviços + expressão 145 25,2

Antiguidade

Até 20 anos 189 34,6

21 a 50 anos 213 38,9

51 ou mais 145 26,5

Dimensão financeira

(volume total de receitas)

Pequenas (até 99.999 euros) 272 51,4

Médias (100.000 euros a 1.000.000 euros) 143 27,0

Grandes (+ 1.000.000 euros) 114 21,6

Pessoal remunerado

Nenhum 93 16,2

1a 5 173 19,3

6 a 10 62 1,8

11 a 25 97 16,9

26 a 50 86 15,0

51 a 100 72 12,5

Mais de 100 50 8,7

NR 4 0,7

Região

Norte 147 25,6

Centro 132 23,0

Lisboa e Vale do Tejo 214 37,2

Sul 76 13,2

Ilhas 5 1,0

NR 1 0,2

Principal fonte de receitas

Apoio público 346 6,2

Receitas próprias 174 3,3

Filantropia 35 6,1

Outras 2 0,3

NR 18 3,1

* Retomo a tipologia usada no âmbito do “The Johns Hopkins Comparative Nonprofit Sector Project (CNP)” (e.g.,

Salamon et al., 2012) que, agrupando as organizações a partir das atividades que desenvolvem, distinguem dois

tipos de funções do setor: funções de serviço e funções de expressão. As primeiras envolvem o fornecimento de

serviços diretos, como ação social, educação, saúde, habitação, desenvolvimento local, entre outros; enquanto

as segundas envolvem atividades de expressão de valores, interesses e crenças culturais, espirituais,

profissionais ou políticas, abrangendo instituições culturais, grupos de recreação/lazer, associações

profissionais, grupos de defesa de causas, organizações comunitárias, grupos de direitos humanos, movimentos

sociais, entre outros.

Fonte: Elaboração da autora a partir de inquérito por questionário a OTS.

Quadro 2 Variáveis de caracterização das OTS inquiridas
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4 A base de contactos das OTS foi construída tendo por referência o conceito de TS adotado (cf.
nota de rodapé 1), através de listagens de organizações com endereço de correio eletrónico dis-
ponível em páginas web (e.g., ONGD registadas junto do Instituto Camões) e listagens disponi-
bilizadas por estruturas representativas do setor. O questionário foi aplicado entre maio e junho
de 2014, tendo antes sido realizados vários pré-testes presenciais.



amostra não probabilística, dependente da escolha, interesse e motivação das pes-
soas para responder, o processo resultou numa amostra heterogénea de organiza-
ções, incluindo as suas diferentes famílias, em termos de formas e estatutos
jurídicos, perfis de atividade, dimensões, idade, localização geográfica e fontes de
financiamento (cf. quadro 2).

Para o tratamento das respostas obtidas foi utilizado o SPSS — Statistical Pac-
kage for the Social Sciences —, tendo recorrido a um conjunto de análises estatísticas
univariadas, bivariadas e multivariadas: análises de frequência, análises de contin-
gência, associação e correlação, modelos de regressão e análises exploratórias multi-
variadas (Pestana e Gageiro, 2014). Para inferência estatística, foram considerados
testes estatísticos com p-values iguais ou inferiores a 0,05 para serem significativos.

Resultados e discussão: construindo perfis de avaliação nas OTS

A composição de perfis e modelos de avaliação nas OTS estudadas permite diferen-
ciar tendências no que toca aos contextos, representações e práticas de avaliação e ex-
plorar as suas implicações em termos de internalização da cultura avaliativa. Para
traçar estes perfis recorri a procedimentos estatísticos exploratórios, partindo da se-
leção de um vasto conjunto de indicadores quantitativos associados à cultura avalia-
tiva e que são sustentados e complementados pelos resultados das entrevistas.

No sentido de agrupar informação que me permitisse reduzir a complexida-
de dos dados recorri à análise categorial de componentes principais (ACCP).5 Co-
mecei por selecionar um conjunto de variáveis 6 associadas às diversas dimensões
de análise da cultura avaliativa (23, no total).
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5 A análise de componentes principais (ACP) é um dos métodos estatísticos exploratórios mais
usados quando se pretende analisar dados multivariados, permitindo transformar um conjunto
de variáveis originais, intercorrelacionadas, num novo conjunto de variáveis não correlaciona-
das, as componentes principais. O objetivo mais imediato da ACP é verificar se existe um peque-
no número das primeiras componentes principais que seja responsável por explicar uma
proporção elevada da variação total associada ao conjunto original. Não sendo o objetivo deste
método explicar a covariância/correlação entre as variáveis, ele permite constatar e explorar es-
tas relações, já que as componentes principais são combinações lineares ponderadas das variá-
veis originais.

6 Perceções, contextos e enquadramentos: “a avaliação é parte integrante das nossas práticas de
gestão”; “ajuda-nos a fazer escolhas estratégicas sobre o futuro da organização”; “ajuda-nos a
melhorar a qualidade dos serviços que oferecemos”; “os nossos financiadores estão muito in-
teressados na avaliação das intervenções”; “ocupar tempo e recursos na avaliação tira-nos dis-
ponibilidade para o mais importante: prestar serviços”; “não temos o conhecimento ou
experiência necessários para fazer avaliação com qualidade”; “os requisitos de avaliação são
sobretudo obstáculos que os financiadores nos impõem; o tempo e o dinheiro que gastamos
em avaliação não compensam”; “muito do que fazemos para a avaliação dos projetos/ativida-
des é apenas simbólico”. Propósitos/motivações: “para atrair recursos e promoção perante fi-
nanciadores”; “para tomar decisões organizacionais”; “porque os financiadores exigem”;
“para promoção perante a comunidade local”. Usos: “obter certificação/acreditação”; “obter
novos financiamentos”; “reportar aos órgãos sociais”; “decisões sobre alocação de recursos”;
“decisões sobre recursos humanos”; “reportar a financiadores”; “rever estratégias”; “divul-
gação e relações públicas”; “rever projetos”; “não uso”.



A ACCP permitiu resumir a informação presente nessas variáveis e explorar
as suas correlações. Usando-se como critério de retenção a regra do eigenvalue su-
perior a 1, foi possível resumir informação relacional entre variáveis em dez com-
ponentes ortogonais que explicam 68% da variância total das variáveis originais.
De acordo com os “pesos” de cada variável em cada componente, foi possível no-
mear a primeira componente como a “avaliação enquanto ferramenta de gestão es-
tratégica” (que explica 15% da variância total), atendendo aos pesos elevados das
variáveis “a avaliação ajuda-nos a fazer escolhas estratégicas sobre o futuro da or-
ganização” e “fazemos avaliação para nos ajudar a tomar decisões organizaciona-
is”. A segunda componente, que explica 9% da variância total das variáveis
originais, foi designada “avaliação enquanto ferramenta de projeção externa”, me-
diante o forte peso de variáveis como “os nossos financiadores estão muito interes-
sados na avaliação das intervenções” e “fazemos avaliação para nos promovermos
perante financiadores e atrair recursos”. A quarta, quinta e décima componentes
(que globalmente explicam 16% da variância total) foram nomeadas “avaliação
como fardo ou dispersão” dados os scores elevados das variáveis associadas a per-
ceções negativas sobre a avaliação (por exemplo, “os requisitos de avaliação são
sobretudo obstáculos que os financiadores nos impõem” e/ou “muito do que faze-
mos para a avaliação é apenas simbólico”). Por fim, as componentes 3, 6, 7, 8 e 9
(que globalmente explicam 27% da variância total) foram designadas ”avaliação
como mecanismo de accountability interna e promoção local” já que, embora apre-
sentem uma grande diversidade interna, possuem em comum o peso elevado das
variáveis “fazemos avaliação para promoção perante a comunidade local” e/ou
“usamos a avaliação para reportar aos órgãos sociais”.

Este exercício permitiu, assim, identificar lógicas reveladoras das grandes
partições das visões e enquadramentos da avaliação nas organizações. Partindo
destas grandes linhas, foram acrescentados elementos de caracterização a cada
um dos perfis, mediante a utilização dos scores associados às componentes ex-
traídas na análise categorial de componentes principais, para desenvolver múl-
tiplas análises estatísticas. Com efeito, desenvolveram-se análises de correlação
bivariada entre cada um dos componentes da ACCP e um conjunto vasto de in-
dicadores das diversas dimensões e subdimensões de cultura avaliativa explo-
radas no inquérito por questionário.

A composição dos perfis, que se explicita de seguida, foi alimentada pelos
resultados das entrevistas, que permitiram uma análise mais detalhada, com-
preensiva e consubstanciada dos diversos elementos característicos de cada um
dos perfis, que desenvolvo de seguida. A caracterização dos perfis em cada uma
das dimensões e subdimensões do quadro analítico do estudo encontra-se sinte-
tizada no quadro 3.
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Perfil I

Avaliação enquanto

ferramenta de gestão

estratégica

Perfil II

Avaliação enquanto

ferramenta de

projeção externa

Perfil III

Avaliação como fardo

ou dispersão

Perfil IV

Avaliação como

mecanismo de

accountability interna

e promoção local

C
o

n
c
e

ç
õ

e
s
,

p
ro

p
ó

s
it
o

s
e

m
o

ti
v
a

ç
õ

e
s

Visão global

Avaliação como

ferramenta de apoio

à decisão estratégia

e melhoria da

qualidade

Avaliação como

ferramenta de

atração de recursos

e promoção perante

os financiadores

Avaliação como

distração da missão

e desperdício ou

fardo imposto pelos

financiadores sem

retorno

Avaliação enquanto

ferramenta de

promoção na

comunidade local e

de accountability

"obrigatória"

Motivação

Interna: adoção

voluntária e

dissociada do

financiamento

Interna: adoção

mimética, associada

ao financiamento

Externa: adoção

coerciva ou

normativa

Adoção coerciva

(práticas formais)

Propósito
Assegurar eficiência

e qualidade

Reduzir a incerteza,

atrair recursos e

assegurar qualidade

Garantir

sobrevivência e obter

legitimidade

Obter legitimidade

A
ti
v
id

a
d

e
s

e
p

ro
c
e

s
s
o

s

Práticas

Forte abrangência

das práticas de

avaliação, sobretudo

monitorização e

avaliação formal à

escala organizacional

Elevada amplitude e

intensidade de

atividades

avaliativas,

sobretudo

associadas a

projetos

Intensidade das

práticas de avaliação

moderada

Forte associação à

certificação

Dissociação da

generalidade das

práticas

Avaliação informal ou

ad hoc

Métodos

Diversidade de

estratégias de

recolha de dados

Prevalência da

abordagem

qualitativa

Múltiplas técnicas de

recolha de

informação, mas

predomínio do

inquérito

Prev. abordagem

quantitativa

Associação forte com

inquérito

Recolha casual de

informação:

conversas informais/

impressões

Conteúdos
Satisfação e

impactos
Impactos Satisfação Realizações

Agentes Avaliação mista
Avaliação externa ou

mista

Avaliação externa ou

mista

Autoavaliação

informal

Participação

Elevada participação

interna

Participação externa

circunscrita a

utilizadores

Elevada participação

Forte envolvimento

de entidades

financiadoras

Alheamento dos

órgãos de

governação

Baixos níveis de

participação

Participação

restringe-se a órgãos

de governação

Quadro 3 Perfis de avaliação nas OTS
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Perfil I Perfil II Perfil III Perfil IV

U
s
o

s

Tipos de uso

Foco no uso da

avaliação para

tomada de decisão

Utilidade instrumental

centrada na gestão

de projetos

Não uso ou uso não

instrumental

(simbólico)

Padrões diversos,

mas prevalência dos

usos não

instrumentais

Accountability

Accountability interna

e descendente;

Destinatários

principais: órgãos de

governação e

utilizadores/as

Accountability

alargada (interna,

ascendente e

descendente);

Destinatários

principais:

financiadores e

parceiros

Accountability

restrita: consumo da

equipa técnica e

operacional

Accountability

restringe-se a órgãos

sociais e associados

C
o

n
te

x
to

o
rg

a
n

iz
a

c
io

n
a

l
in

te
rn

o

Estruturas

Enquadramento da

avaliação em

iniciativas de gestão

mais amplas (Plan.

Estratég. Gestão

Qualid.)

Enquadramento em

projetos e processos

de certificação e/ou

PE

Enquadramento em

processos de

certificação e/ou

projetos

Inexistentes

Recursos

(para

avaliação)

Diversidade de fonte

de recursos

Avaliação suportada

por fundos externos

(sobretudo projetos)

Fortes competências

internas

Recursos financeiros,

de tempo e de

competências não

são problema

Avaliação sem custos

ou sustentada por

fundos internos

Sem competências

Cultura

organizacional

Forte cultura de

aprendizagem:

suporte e

comprometimento da

liderança da

organização;

recetividade à

avaliação; visão da

aval. como

oportunidade de

aprendizagem.

Cultura de

aprendizagem

moderada pelas

exigências de

accountability

Forte recetividade da

avaliação

Fraca cultura de

aprendizagem:

perceção da

avaliação como uma

ameaça

Fraca cultura de

aprendizagem:

perceção da

avaliação como uma

ameaça

Falta de suporte da

liderança

Fatores

contingenciais

Funções mistas

Grande dimensão

financeira

Funções mistas ou

apenas de serviço

< antiguidade

Funções só de

expressão ou só de

serviço

> antiguidade

< dimensão

> antiguidade

C
o

n
te

x
to

o
rg

a
n

iz
.

e
x
te

rn
o

Pressões/

expetativas do

campo

organizacional

Fraca pressão

externa

Dissociação do

financiamento por

projeto

Forte pressão

externa

Forte pertença a

redes internacionais

Financiadores

apoiam a avaliação

Forte pressão

externa, mas sem

retorno dos

financiadores

Falta de apoio de

financiadores

Fraca pressão

externa

Dissociação dos

projetos

Reduzido interesse

dos financiadores

Perfil do

financiamento

Forte peso da

filantropia e de

receitas próprias

Financiamento por

projeto

Fraco peso da

filantropia na

estrutura de receitas

Forte peso das

receitas próprias

Formas,

estatutos e

subsetores de

atividade

Forte associação à

detenção de estatuto

de IPSS, mas não

dependentes do

financiamento

público

Forte dissociação do

estatuto de IPSS:

prevalência de ADL e

ONG de setores

diversos

Prevalência dos

setores da

participação cívica e

do associativismo

profissional

Prevalência das

coletividades, mas

também

misericórdias e

cooperativas de

ensino

Fonte: Elaboração da autora.
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Perfil I — avaliação enquanto ferramenta de gestão estratégica

Este perfil de avaliação integra uma visão globalmente positiva sobre a avaliação,
quer em termos de implementação quer em termos dos seus benefícios para a orga-
nização. A avaliação é aqui entendida, essencialmente, como uma ferramenta de
apoio à decisão estratégica e à melhoria da qualidade da gestão e da intervenção da
organização, com um claro interesse no valor racional e objetivo da avaliação.

Anoção de “organização de ação”, descrita por Brunsson (2002) para caracte-
rizar o modo de adoção voluntário das práticas de avaliação, ajusta-se ao perfil.
O impulso para a avaliação surge particularmente vinculado a fatores internos e a
uma “accountability sentida” (Fry, 1995), ancorada em valores e numa dimensão éti-
ca. A característica que melhor distingue este perfil do seguinte é a dissociação da
avaliação da pressão externa exercida por forças ligadas ao financiamento, o que é
propiciado pelas características da sua estrutura de receitas — robusta, estável, di-
versificada em termos de fontes e independente de subsídios públicos. A avaliação
é conduzida essencialmente com o intuito de informar a tomada de decisão, em
resposta às necessidades internas de gestão (tal como previsto pela teoria da esco-
lha racional), mas também para adquirir “output legitimacy” (legitimidade pelos re-
sultados) (Schmidt, 2013) pelo bom desempenho das atribuições.

A utilidade da avaliação é, pois, sobretudo instrumental (usada para produ-
zir efeito na ação direta): para melhorar a qualidade dos serviços ou para tomar ou-
tras decisões organizacionais. As dinâmicas de accountability vinculadas a estes
efeitos são sobretudo internas e descendentes: accountability interna perante a mis-
são e pessoal, e accountability descendente perante utilizadores/as e comunidade
local. Este é também o perfil em que os exercícios de avaliação são mais intensa-
mente participados internamente — pela equipa técnica/operacional e pela direção
estatutária e técnica — refletindo a forte abrangência/intensidade das práticas es-
pecíficas de avaliação e medição do desempenho 7 neste perfil, sobretudo as relati-
vas a exercícios de monitorização e avaliação formal à escala organizacional.

Um outro padrão de comportamento associado a este perfil (embora não ex-
clusivo, como veremos) diz respeito à tendência para o enquadramento da avalia-
ção em iniciativas de gestão mais amplas, nomeadamente em sistemas de gestão da
qualidade e/ou de planeamento estratégico. Estes processos mais amplos conferem
à avaliação uma estrutura mais formalizada que, no caso deste perfil, se alinha com
as necessidades e propósitos de melhoria da organização. Aavaliação é, aqui, parte
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7 Para medir a amplitude das práticas de gestão e avaliação foram criados dois scores: um da gene-
ralidade das práticas de gestão e avaliações listadas no inquérito, que incluem os sistemas de
gestão da qualidade, o planeamento estratégico, as auditorias, a avaliação do pessoal e o reporte
anual de atividades e sobre execução física e financeira de projetos, e outro incluindo apenas
práticas específicas de monitorização/medição do desempenho e avaliação (concretamente:
monitorização do cumprimento de objetivos e metas organizacionais; avaliações formais do de-
sempenho das organizações; avaliações formais de projetos; modelos lógicos; análises cus-
to-benefício do valor social gerado e balanced scorecard). Os scores foram calculados para cada
uma das organizações inquiridas a partir dos níveis de envolvimento (0 — nunca, 1 — ocasio-
nalmente, 3 — regulamente) em cada uma das atividades selecionados no inquérito.



de um processo mais amplo de aprendizagem, sendo institucionalizada como par-
te do sistema de informação organizacional, estrutura de poder, processos e siste-
mas que influenciam a tomada de decisão e a ação (Boyle, Lemaire e Rist, 1999).
O suporte e comprometimento da liderança da organização, a recetividade da ava-
liação por parte do pessoal da organização e a forte visão da avaliação como opor-
tunidade de aprendizagem compõem o retrato de uma cultura organizacional que
suporta a avaliação.

As organizações de grande dimensão financeira, com estatuto de IPSS (insti-
tuições particulares de solidariedade social)8 mas com uma estrutura de receitas
diversificada e não dependente de subsídios públicos, e com um perfil de funções
híbrido (acumulando atividades de serviço e de expressão), são as que melhor en-
caixam neste perfil.

Perfil II — avaliação enquanto ferramenta de projeção externa

A avaliação é percebida, neste perfil, como uma ferramenta de atração de recursos
e promoção perante os financiadores. Enquanto no perfil anterior o foco era coloca-
do no valor racional e instrumental da avaliação, aqui é colocada a tónica no seu va-
lor concetual e simbólico.

Em oposição ao perfil anterior, no qual a avaliação se dissociava das forças exter-
nas, neste parece existir uma pressão forte do campo organizacional para a condução
de exercícios avaliativos. Mas, como este tipo de organização é recetivo às ideias e con-
ceitos de avaliação, as práticas são integradas de forma deliberada e não por coerção,
procurando estrategicamente “reproduzir” as melhores práticas do campo organiza-
cional para aprender e se tornar mais eficiente. As possibilidades de identificação de
organizações “bem-sucedidas” são potenciadas pela pertença a redes de organiza-
ções, a que este perfil se associa de forma estatisticamente significativa.

As entidades que se aproximam deste perfil tendem a operar num ambiente
organizacional incerto onde, por exemplo, não existe uma base estável de recursos,
nomeadamente quando a sobrevivência das organizações se encontra financeira-
mente dependente da aprovação de projetos. Ao contrário do perfil anterior, em
que a avaliação é sobretudo usada para informar a tomada de decisão, neste perfil
ela é usada essencialmente para atrair recursos e alavancar a obtenção de novos fi-
nanciamentos. A par do uso instrumental para planear/rever estratégias (sobretu-
do associadas a projetos), a avaliação é usada para responder a requisitos de
financiamento, legitimar a intervenção e/ou assegurar ou atrair novos financia-
mentos — “fortalecer as novas candidaturas”, “demonstrar às entidades financia-
doras que o dinheiro que aplicaram foi corretamente aplicado”, “visibilizar o
trabalho”, “sensibilizar para o trabalho realizado” “demonstrar que a instituição já
avalia o seu impacto” são referências colhidas em entrevistas.
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8 Estatuto jurídico especial que lhes é atribuído por prosseguirem um conjunto de atividades en-
quadradas na segurança social (podem ser de natureza associativa, fundacional ou cooperativa).



Os benefícios da aprendizagem associados a este perfil colocam-se a um nível
mais abrangente e tendencialmente menos operacional que no anterior, situan-
do-se primordialmente ao nível da mudança nos entendimentos e atitudes das
partes interessadas, suscitados pela sensibilização sobre os resultados das inter-
venções. A accountability associada a estes benefícios é alargada, revelando um
olhar integrado sobre a forma com as organizações lidam com relações e exigências
múltiplas.

A forte intensidade da participação nos exercícios de avaliação que caracteri-
za este este perfil é particularmente devedora do envolvimento de atores externos
às organizações (sobretudo representantes das entidades financiadoras e públi-
cos-alvo, mas também a comunidade local) e encontra-se refletida no tipo de práti-
cas de avaliação adotadas. Tal como no perfil anterior, verifica-se uma tendência
forte para a adesão a práticas de gestão e avaliação. Mas, ao contrário do modelo
anterior, neste verifica-se uma adesão forte a práticas conotadas com a accountabi-
lity ascendente, como é o caso das práticas de monitoria/auditoria externa associa-
dos ao desenvolvimento de projetos.

Apesar dos diferentes padrões observados ao nível das práticas de avaliação,
em particular no que respeita ao nível de análise privilegiado (organização como
um todo e projetos, respetivamente), à semelhança do anterior, também neste per-
fil se verifica a tendência para a articulação da avaliação com iniciativas de gestão
estratégica e da qualidade. Esta articulação permite uma maior integração da infor-
mação de avaliação associada aos projetos nos processos de planeamento e tomada
de decisão de nível organizacional.

As contingências associadas ao financiamento por projeto e respetivos requi-
sitos de accountability ascendentes atuam, neste perfil, como mediadoras da cultura
de aprendizagem. Mas neste modelo, ao contrário do seguinte, parece estabele-
cer-se um equilíbrio entre os papéis de accountability e de aprendizagem organiza-
cional. É que, mesmo sendo a avaliação um requisito necessário, as organizações
com este perfil entendem que o investimento em avaliação pode trazer algum re-
torno, quer em termos de eficiência quer em termos de atração de recursos. Esta vi-
são é sustentada por uma cultura organizacional que promove a reflexão e que se
caracteriza pela abertura dos seus membros à aprendizagem.

As organizações de constituição mais recente, ONG (organizações não gover-
namentais)9 ou ADL (associações de desenvolvimento local)10 de diversos setores
atividade e perfil de funções misto ou só de serviço são as que mais se associam a
neste perfil.
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9 ONGD, ONGA, ONGPD, ONGM e outras organizações cívicas e de defesa de causas (associa-
ções empresariais, sindicais, políticas, etc.).

10 Organizações vocacionadas para a promoção e a rentabilização de recursos em determinadas
áreas geográficas, numa perspetiva integradora.



Perfil III — avaliação como fardo ou dispersão

Este perfil, embora partilhe características com os dois anteriores, diverge essenci-
almente na forma como a avaliação é percecionada e enquadrada. A avaliação é
tendencialmente concebida neste modelo — mais heterogéneo que os anteriores 11

— como um fardo imposto pelas entidades financiadoras/tutelares ou como um
desvio da missão das organizações.

O padrão que mais identifica este modelo e o distingue dos anteriores diz res-
peito à utilidade dos exercícios de monitorização e avaliação. Com efeito, este
perfil caracteriza-se, grosso modo, pela perceção de inutilidade dos exercícios ava-
liativos e pela associação forte ao não uso da avaliação. Apesar da presença de es-
truturas formais de avaliação e de ela estar incorporada no trabalho regular destas
organizações — o que é atestado pela abrangência/intensidade razoável das práti-
cas de avaliação —, paradoxalmente, elas não procuram utilizar as avaliações para
introduzir mudanças na ação.

A dissociação dos usos da avaliação para aprendizagem organizacional en-
contra-se ancorada no impulso para adoção deste tipo de práticas. Neste perfil, o
impulso para a avaliação é eminentemente externo: resultado de pressões coerci-
vas ou normativas no ambiente. A avaliação tende a ser conduzida nas organiza-
ções por razões simbólicas ou cerimoniais, com o objetivo de serem percebidas
como legítimas e bem-sucedidas,12 ou simplesmente porque a avaliação lhes é im-
posta pelas entidades financiadoras. Este tipo de organização adotará práticas de
avaliação, mas tenderá as desconectá-las (decouple)13 dos processos normais da or-
ganização, nomeadamente da tomada de decisão. Segundo Meyer e Rowan (1977),
as pressões institucionais podem contradizer as necessidades internas de eficiên-
cia. As organizações podem, então, tentar adaptar-se, mas dissociando a sua ação
rotineira da estrutura/estratégia formal, no sentido de preservar a eficiência orga-
nizacional e, ao mesmo tempo, obter legitimidade. Neste perfil, a procura de legiti-
midade e reconhecimento externo é feita, tendencialmente, mediante a obtenção
de selo de certificação de serviços/produtos. A certificação é aqui usada de forma
essencialmente simbólica e não para a melhoria dos processos internos e da inter-
venção junto dos públicos-alvo, como acontecia nos anteriores modelos.

É também no enquadramento deste perfil que encontramos o maior potencial
para a manipulação ou distorção da informação avaliativa (“dar um jeitinho para
chegar à meta”, conforme nos reporta o técnico de uma OTS), particularmente nas
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11 Enquanto os anteriores perfis foram compostos a partir de apenas uma componente da ACCP,
este perfil (assim como o que se segue) é definido por mais do que uma componente (que adian-
te designo também “segmento”).

12 Neste caso, os exercícios de avaliação são perspetivados enquanto “padrões do setor” ou nor-
mas profissionais (DiMaggio e Powell, 1983) — algo em que é suposto as organizações se envol-
verem se querem ser percebidas como legítimas (Carman, 2011: 355).

13 O conceito de dissociação (decoupling) descreve a forma como as organizações “tornam visíveis
os compromissos públicos para satisfazer as exigências de seu ambiente externo, enquanto as
operações internas da organização podem seguir trajetórias diferentes” (Arvidson e Lyon, 2014:
871).



situações em que as avaliações têm um valor punitivo (nomeadamente mediante
cortes no financiamento) e/ou são determinadas e formatadas tendo em conta, so-
bretudo ou apenas, necessidades dos financiadores, consideradas sem sentido ou
inapropriadas e prejudiciais. Aqui é colocado a nu o conflito de prioridades, objeti-
vos e valores entre organizações e entidades financiadoras. Não obstante, se a
perspetiva de sanções na sequência de exercícios de avaliação pode fomentar fenó-
menos de empolamento ou ocultação de resultados e associar-se a visões negativas
da avaliação, a perceção de que o investimento em avaliação não é reconhecido pe-
las entidades financiadoras/tutelares é claramente dissuasora deste tipo de investi-
mento e precursora da perceção da avaliação como inútil, elevando o seu caráter
cerimonial. De resto, a importância do retorno externo do investimento na avalia-
ção surge como central não só no discurso de representantes de organizações de
base, mas também de organismos representativos do setor e de especialistas/pro-
fissionais de avaliação.

Às características de um ambiente externo pouco propício à maximização do
potencial da avaliação, juntam-se algumas especificidades do contexto organizaci-
onal interno. Os maiores constrangimentos a este nível não se colocam tanto em
termos de recursos — financeiros, materiais ou técnicos —, mas mais em termos de
cultura organizacional. Com efeito, este modelo parece convergir para uma fraca
cultura de aprendizagem assente, nomeadamente, na perceção da avaliação como
uma ameaça por parte dos membros da organização e na ausência de uma atitude
partilhada que considere a avaliação uma oportunidade de aprendizagem.

O tipo de organização exclusivamente prestadora de serviços ou com funções
puramente expressivas, dos setores da participação cívica e do associativismo em-
presarial, é prevalecente neste perfil.

Perfil IV — avaliação como mecanismo de accountability interna
e promoção local

Acaracterística essencial que distingue este perfil dos anteriores tem que ver com o
nível de envolvimento em práticas de avaliação: enquanto os anteriores modelos se
caracterizam pelo envolvimento forte ou moderado em atividades de avaliação,
este destaca-se pelo envolvimento fraco ou nulo em práticas de avaliação.

Vemos que este modelo, embora bastante heterogéneo, globalmente tende a
dissociar-se da generalidade das práticas de gestão e avaliação listadas no inquéri-
to, à exceção daquelas a que as organizações estão estatutariamente obrigadas: os
relatórios anuais de contas e atividade. A (auto)avaliação tende a assumir um ca-
rácter informal (causal, espontâneo), esporádico ou ad hoc. A informalidade e cará-
ter pontual dos exercícios avaliativos conduzidos neste modelo estão refletidos na
ausência de estruturas formais e de metodologias de observação sistemáticas.

A debilidade metodológica neste perfil é também revelada pelo fraco envolvi-
mento das partes interessadas nos exercícios de avaliação, em especial as externas às
organizações. Os principais propósitos que animam a adoção das práticas de avalia-
ção neste modelo são, de resto, coerentes com estes padrões de envolvimento: a
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promoção na comunidade local e/ou a de accountability aos “stakeholders obrigatóri-
os” (essencialmente membros associados ou cooperantes e, em alguns segmentos,
entidades financiadoras).

Neste perfil, os constrangimentos à avaliação são múltiplos, mas não são ex-
clusivos da atividade de avaliação — a avaliação é apenas mais um dos muitos
constrangimentos de gestão. Também neste estudo, em alguns segmentos associa-
dos a este perfil, o escasso investimento na avaliação sinaliza um problema de ca-
pacidade mais amplo, essencialmente vinculado à escassez de recursos materiais,
humanos e técnicos decorrentes da debilidade/instabilidade financeira destas
organizações.

O contexto interno neste modelo tende também a ser marcado por uma cultura
organizacional hostil à avaliação, assente quer numa liderança pouco aberta e/ou com-
prometida com processos de reflexão, análise e aprendizagem contínua — especial-
mente em entidades que neste perfil se associam a uma constituição mais antiga —,
quer numa atitude geral reativa à avaliação por parte dos membros da avaliação.

Apesar da fraca adesão às práticas de avaliação e à multiplicidade de constrangi-
mentos à sua implementação, este perfil caracteriza-se pelo convívio de visões positi-
vas e negativas sobre avaliação. As visões positivas, tendencialmente mais comuns
entre as coletividades de cultura, desporto e recreio, encontram-se vinculadas ao po-
tencial a avaliação para projeção da imagem e aproximação à comunidade local, e as
negativas, mais comuns nos setores da educação, saúde e ação social, às forças coerci-
vas do financiamento e à ausência de uma cultura de aprendizagem.

As organizações de menor dimensão e maior antiguidade, autossustentadas,
são prevalecentes neste perfil.

Visões de conjunto: modelos de avaliação e aprendizagem
organizacional

Refreando os pressupostos de racionalidade que têm regido muita da discussão teó-
rica e metodológica sobre avaliação, e que a descrevem como instrumento racional e
técnico usado internamente para tomar decisões, a análise dos perfis organizacio-
nais revela que as motivações para a adoção de práticas de avaliação nas organiza-
ções e os usos que se fazem dos seus resultados são muito diversos, e nem sempre são
potenciadores da aprendizagem organizacional. Adotando uma perspetiva integra-
da sobre accoutability e aprendizagem organizacional, distingo dois tipos de avalia-
ção fundamentais que faço corresponder aos perfis descritos nos pontos anteriores: o
tipo de avaliação reativo e burocrático (onde se encaixa o terceiro perfil), e o tipo es-
tratégico e adaptativo (onde se enquadram o primeiro e segundo perfis).14 Enquanto
o primeiro tipo de avaliação encontra correspondência com a accoutability funcional
e legal, o segundo identifica-se com a accountability estratégica e “moral”, segundo as

PERFIS DE AVALIAÇÃO NAS ORGANIZAÇÕES DO TERCEIRO SETOR 135

SOCIOLOGIA, PROBLEMAS E PRÁTICAS, n.º 99, 2022, pp. 115-141. DOI: 10.7458/SPP20229920622

14 O quarto perfil não foi integrado no modelo devido à sua diversidade interna e por ser fraco ou
nulo em práticas de avaliação.



distinções avançadas por Edwards e Hulme (1996), Najam (1996) e Kearns (1996).
No quadro 4, esquematizam-se as principais características associadas aos diversos
modelos de avaliação identificados.

O primeiro tipo de avaliação, reativo e burocrático, só é passível de afetar as deci-
sões e ações das OTS quando os resultados são suficientemente maus para ameaçar as
fontes externas de financiamento. O seu valor é punitivo, e funciona como mecanismo
de accountability ascendente. Este tipo de avaliação é representado no estudo pelas
abordagens quantitativas, sustentadas por dados administrativos, focadas nos recur-
sos financeiros e nas realizações de curto prazo. Estas abordagens estão associadas à
adoção coerciva das práticas de avaliação vinculada a requisitos de financiamento,
sem ligação com processos de aprendizagem ao serviço da missão das organizações.

No modelo de avaliação estratégico e adaptativo os resultados são projeta-
dos, a priori, para guiar as decisões das OTS, constituindo efetivamente um meio
para a aprendizagem organizacional. É no seio deste modelo que encontramos
terreno para a abertura ao feedback das diferentes partes interessadas, favorecen-
do a aprendizagem de longo prazo. O primeiro segmento deste modelo, particu-
larmente sintonizado com a accountability estratégica, convoca a importância da
condução de processos de avaliação formal de projetos para a abertura ao envol-
vimento de atores externos. No segundo segmento, mais alinhado com a accoun-
tability descendente (e interna) sobressaem os processos de monitorização e
avaliação do desempenho de nível organizacional, que tendem a enquadrar-se ou
a ser vertidos em instrumentos de gestão mais amplos. Em ambos os segmentos,
este modelo de avaliação tenderá a enquadrar relações de financiamento em que
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Avaliação reativa e burocrática Avaliação estratégica e adaptativa

Motivação Externa Mista (interna e externa) Interna

Métodos Quantitativos Mistos Qualitativos

Conteúdos Recursos e outputs Outputs e impactos Satisfação e impacto

Mecanismos/

Instrumentos

Relatórios execução projetos.

Auditorias externas

Avaliações formais

projetos Ferramentas de

avaliação específicas

Monitorização e

avaliação do

desempenho individual e

organizacional

Perfil do financiamento Financiamento público Filantropia/projetos
Filantropia/receitas

próprias

Accountabillity Ascendente
Interna, descendente

e/ou ascendente
Interna e descendente

Tipo de uso Uso simbólico
Usos concetual e

instrumental
Uso instrumental

Aprendizagem Organizacional

Quadro 4 Visão geral das características dos tipos de avaliação
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OTS e entidades tutelares/financiadoras estão mais atentas aos objetivos de longo
prazo e às dificuldades associadas à mudança social, potenciando uma maior ori-
entação para a aprendizagem organizacional e para a accountability descendente.

Conclusão

Alicerçado num conjunto diverso de perspetivas teóricas e analíticas articuladas num
modelo de análise inovador, este artigo constitui um contributo importante para o en-
quadramento, contextualização e compreensão das práticas de avaliação nas OTS, e
fornece recursos inovadores para alimentar o debate académico e a discussão política
e metodológica no campo de estudo da avaliação e da accountability. Aidentificação de
modelos/perfis de avaliação distintos e suas implicações diferenciadas na aprendiza-
gem organizacional permite lançar pistas importantes para a (re)definição das políti-
cas públicas para o setor, nomeadamente no âmbito das relações de financiamento.

Em primeiro lugar, o estudo evidencia a ineficácia das relações de accountabi-
lity ascendente de caráter coercivo e punitivo que respondem às agendas de quem
financia, enquanto reivindica as mais-valias do estabelecimento de relações de ac-
countability que suportem e valorizem o investimento na avaliação e que assentem
em modelos de avaliação mais abertos e adaptativos: efetivamente compatíveis
com os benefícios associados às diversas funcionalidades da avaliação, mais vincu-
lados aos valores e propósitos de longo prazo das organizações e mais sensíveis à
complexidade dos ambientes nos quais operam. Quando as abordagens à avalia-
ção nas organizações não se esgotam na perspetiva de prestação de contas a finan-
ciadores, os ganhos são mais significativos, quer em termos de aprendizagem
organizacional, quer no reforço da relação com entidades financiadoras e outros
stakeholders.

Em segundo lugar, chama a atenção para o impacto diferenciado do tipo de
abordagem de avaliação privilegiado pelas entidades financiadoras nos diferentes
tipos de OTS, já que elas constituem um grupo heterogéneo, com capacidades, pro-
pósitos, valores e papéis diversos. Ao demonstrar a relevância dos atributos inter-
nos associados à identidade e estrutura organizacionais (e.g., dimensão, idade e
perfil da atividade) na configuração da avaliação, a análise questiona a utilidade de
abordagens “one-size-fits-all” e de medidas estandardizadas para avaliar o desem-
penho, e sinaliza a necessidade de desenvolver abordagens sensíveis e ajustadas às
suas especificidades.

Em terceiro lugar, ao sublinhar a relevância de variáveis associadas à cultura
organizacional, em especial o papel das lideranças, no impulsionamento e sustenta-
ção das práticas de avaliação, o artigo chama a atenção para a pertinência da conside-
ração do ambiente interno das organizações em qualquer estratégia de capacitação
do terceiro setor para fazer e usar a avaliação.

Por fim, o estudo sinaliza o perigo de desvio da missão das organizações asso-
ciado aos propósitos de avaliação sumativa (que fornecem uma base de decisão
para atribuição ou suspensão de financiamento), particularmente se têm por base
modelos e técnicas de medição quantitativos, já que tenderão a direcionar as
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organizações para a consecução de resultados mais fáceis de medir, desconside-
rando efeitos difíceis de quantificar (soft outcomes), como são os que se vinculam às
funções expressivas das organizações, e a dissuadir abordagens inovadoras e au-
daciosas. A consideração destes riscos assume no atual contexto português uma re-
levância acrescida, em face da afirmação de novas lógicas de financiamento ao
setor, as quais integram este tipo de abordagem. É o caso da contratualização de re-
sultados (pagamento por resultados) e da disponibilização de instrumentos finan-
ceiros distantes da lógica tradicional de donativo, como sejam o investimento
social/de impacto.

Referências bibliográficas

Alaimo, Salvatore (2008), “Nonprofits and evaluation: managing expectations from the
leader’s perspective”, em Joanne Carman e Kimberly Fredericks (orgs.), Nonprofits
and Evaluation, New Directions for Evaluation, 119, pp. 73-92.

Almeida, Vasco (2011), As Instituições Particulares de Solidariedade Social. Governação e
Terceiro Setor, Coimbra, Editora Almedina.

Arvidson, Malin, e Fergus Lyon (2014), “Social impact measurement and non-profit
organizations: compliance, resistance, and promotion”, Voluntas, 25 (4),
pp. 869-886.

Barman, Emily, e Heather Macindoe (2012), “Institutional pressures and organizational
capacity: the case of outcome measurement”, Sociological Forum, 27 (1), pp. 70-93.

Bies, Angela (2010), “Evolution of nonprofit self-regulation in Europe”, Nonprofit and
Voluntary Sector Quarterly, 39 (6), pp. 1057-1086.

Bourgeois, et al. (2013), “Measuring organizational evaluation capacity in the Canadian
federal government”, The Canadian Journal of Program Evaluation, 28 (2), pp. 1-19.

Boyle, Richard, Donald Lemaire, e Ray Rist (1999), “Introduction: building evaluation
capacity”, em Richard Boyle e Donald Lemaire (orgs.), Building Effective Evaluation
Capacity. Lessons from Practice, New Brunswick, Transaction Publishers, pp. 1-22.

Brunsson, Nils (2002), The Organization of Hypocrisy. Talk, Decisions and Actions in
Organizations, Copenhagen, Abstrakt & Liberc.

Capucha, Luís, João Ferreira de Almeida, Paulo Pedroso, e José Vieira da Silva, (1996),
“Metodologias de avaliação: o estado da arte em Portugal”, Sociologia, Problemas e
Práticas, 22, pp. 11-17.

Carman, Joanne (2011), “Understanding evaluation in nonprofit organizations”, Public
Performance & Management Review, 34 (3), pp. 350-377.

Carman, Joanne, e Kimberly Fredericks (2009), “Evaluation capacity and nonprofit
organizations: is the glass half-empty or half-full?”, American Journal of Evaluation,
31 (1), pp. 84-104.

Carvalho, Amélia, Lúcia Rodrigues, e Manuel Branco (2017), “Factors influencing
voluntary disclosure in the annual reports of Portuguese foundations”, Voluntas,
28 (5), pp. 2278-2311.

Carvalho, Ana (2010), “Quantifying the third setor in Portugal: an overview and
evolution from 1997 to 2007”, Voluntas, 21 (4), pp. 588-610.

138 Mónica Lopes

SOCIOLOGIA, PROBLEMAS E PRÁTICAS, n.º 99, 2022, pp. 115-141. DOI: 10.7458/SPP20229920622



Cutt, James, e Vic Murray (2000), Accountability and Effectiveness Evaluation in Non-Profit
Organizations, Abingdon, Taylor & Francis.

Dahler-Larsen, Peter (2011), The Evaluation Society, Stanford, CA, Stanford University Press.
DiMaggio, Paul, e Walter Powell (1983), “The iron cage revisited: institutional

isomorphism and collective rationality in organizational fields, American
Sociological Review, 48 (2), pp. 147-160.

Ebrahim, Alnoor (2005), “Accountability myopia: losing sight of organizational
learning”, Nonprofit and Voluntary Sector Quarterly, 34 (1), pp. 56-87.

Eckerd, Adam, e Stephanie Moulton (2011), “Heterogeneous roles and heterogeneous
practices: understanding the adoption and uses of nonprofit performance
evaluations”, American Journal of Evaluation, 32 (1), pp. 98-117.

Edwards, Michael, e David Hulme (1996), “Too close for comfort? The impact of official
aid on nongovernmental organizations”, World Development, 24 (6), pp. 961-973.

Evers, Adalbert, e Jean-Louis Laville (2004), “Defining the third sector in Europe”, em
Adalbert Evers e Jean-Louis Laville (orgs.), The Third Sector in Europe, Cheltenham
e Northampton, Edward Elgar, pp. 11-42.

Ferreira, Sílvia (2012), “Observando a indecidibilidade da participação do terceiro setor
na governação em rede”, Revista Crítica de Ciências Sociais, 97, pp. 107-132.

Fry, Ronald (1995), “Accountability in organizational life: problem or opportunity for
nonprofits?”, Nonprofit Management and Leadership, 6 (2), pp. 181-195.

Hespanha, Pedro (2008), “Políticas sociais: novas abordagens, novos desafios?”, Revista
Crítica de Ciências Socais, 39 (1), pp. 5-15.

Højlund, Steven (2014), “Evaluation use in the organizational context: changing focus to
improve theory”, Evaluation, 20 (1), pp. 26-43.

Hoole, Emily, e Tracy Patterson (2008), “Voices from the field: evaluation as part of a
learning culture”, em Joanne Carman e Kimberly Fredericks (orgs.), Nonprofits and
Evaluation. New Directions for Evaluation, 119, pp. 93-113.

Hvenmark, Johan (2013), “Business as usual?”, Administrative Theory & Praxis, 35 (2),
pp. 223-247.

Hwang, Hokyu, e Walter Powell (2009), “Charity: the influences of professionalism in the
nonprofit sector”, Administrative Science Quarterly, 54 (2), pp. 268-298.

INE e CASES — Instituto Nacional de Estatística e Cooperativa António Sérgio para a
Economia Social (2016), Conta Satélite da Economia Social — 2013, Lisboa, INE e
CASES.

INE e CASES — Instituto Nacional de Estatística e Cooperativa António Sérgio para a
Economia Social (2019), Conta Satélite da Economia Social — 2016, Lisboa, INE e
CASES.

John Hopkins (2019), Comparative Nonprofit Sector Project, Johns Hopkins Center for Civil
Society Studies (documento WWW), disponível em:
https://ccss.jhu.edu/research-projects/comparative-nonprofit-sector-project/
(última consulta em fevereiro de 2022).

Kearns, Kevin (1996), Managing for Accountability. Preserving the Public Trust in Nonprofit
Organizations, San Francisco, Jossey-Bass.

Mayne, John (2010), “Building an evaluative culture: the key to effective evaluation and
results management”, Canadian Journal of Program Evaluation, 24 (2), pp. 1-30.

PERFIS DE AVALIAÇÃO NAS ORGANIZAÇÕES DO TERCEIRO SETOR 139

SOCIOLOGIA, PROBLEMAS E PRÁTICAS, n.º 99, 2022, pp. 115-141. DOI: 10.7458/SPP20229920622



Meyer, John, e Brian Rowan (1977), “Institutionalized organizations: formal structure as
myth and ceremony”, American Journal of Sociology, 83, pp. 340-363.

Mintzberg, Henry (1979), The Structuring of Organizations, Englewood Cliffs, NJ, Prentice
Hall.

Mitchell, George (2014), “Why will we ever learn? Measurement and evaluation in
international development NGOs”, Public Performance & Management Review, 37 (4),
pp. 605-631.

Monteiro, Alcides (1996), “A avaliação nos projetos de intervenção social: reflexões a
partir de uma prática”, Sociologia, Problemas e Práticas, 22, pp. 137-154.

Moody, Michael (2008), “ ‘Building a culture’: the construction and evolution of venture
philanthropy as a new organizational field”, Nonprofit and Voluntary Sector
Quarterly, 37 (2), pp. 324-352.

Murray, Vic (2005), “Evaluating the effectiveness of nonprofit organizations”, em Robert
Herman (org.), The Jossey-Bass Handbook of Nonprofit Leadership and Management,
San Francisco, Jossey-Bass, pp. 345-370 (2.ª edição).

Najam, Adil (1996), “NGO accountability: a conceptual framework”, Development Policy
Review, 14 (4), pp. 339-353.

Neumayr, Michaela, e Michael Meyer (2010), “In search of civicness: an empirical
investigation of service delivery, public advocacy, and community building by civil
society organizations”, em Taco Brandsen, Paul Dekker e Adalbert Evers (orgs.),
Civicness in the Governance and Delivery of Social Services, Baden-Baden, Nomos,
pp. 201-225.

Ógáin, Eibhlín, Tris Lumley, e David Pritchard (2012), Making an Impact. Impact
Measurement among Charities and Social Enterprises in the UK, Londres, Charities
Evaluation Services.

Parente, Cristina, e Carlota Quintão (2014), “Uma abordagem eclética ao
empreendedorismo social”, em Cristina Parente (org.), Empreendedorismo Social em
Portugal, Porto, Universidade do Porto.

Patton, Michael (1990), Qualitative Evaluation and Research Methods, Beverly Hills, CA,
Sage.

Pestana, Maria, e João Gageiro (2014), Análise de Dados para Ciências Sociais:
A Complementariedade do SPSS, Lisboa, Edições Silabo (6.ª edição).

Pinho, José, e Ana Sacramento (2009), “Accountability: já podemos traduzi-la para o
português?”, Revista de Administração Pública, 43 (6), pp. 1343-1368.

Salamon, Lester (2014), The New Frontiers of Philanthropy. A Guide to the New Actors and Tools
Reshaping Global Philanthropy and Social Investment, Oxford, Oxford University Press.

Salamon, Lester, Stephanie Geller, e Kasey Mengel (2010), “Nonprofits, innovation, and
performance measurement: separating fact from fiction”, Johns Hopkins Listening
Post Project, 17, pp. 1-23.

Salamon, Lester, e Wojciech Sokolowski (2018), “The size and composition of the
European third sector”, em Bernard Enjolras, Lester Salamon, Karl Sivesind e
Annette Zimme, The Third Sector as a Renewable Resource for Europe, Basingstoke,
Palgrave Macmillan, pp. 49-93.

Salamon, Lester, et al. (2012), Portugal’s Nonprofit Sector in Comparative Context, Baltimore,
Johns Hopkins Center for Civil Society Studies.

140 Mónica Lopes

SOCIOLOGIA, PROBLEMAS E PRÁTICAS, n.º 99, 2022, pp. 115-141. DOI: 10.7458/SPP20229920622



Santos, Elizabeth, Fátima Veiga, Paula Cruz, Mónica Lopes, e Sílvia Ferreira (2015),
O Impacto Social e Institucional da Crise Económica e Financeira nas Organizações do
Terceiro Sector, Lisboa, EAPN.

Schein, Edgar (1996), “Three cultures of management: the key to organizational
learning”, Sloan Management Review, 38 (1), pp. 9-20.

Schmidt, Vivien (2013), “Democracy and legitimacy in the European Union revisited:
input, output and ‘throughput’ ”, Political Studies, 61 (1), pp. 2-22.

Scriven, Michael (2013), “Conceptual revolutions in evaluation: past, present and
future”, em Marvin Alkin (org.), Evaluation Roots. A Wider Perspective of Theorists’
Views and Influences, Thousand Oaks, Sage, pp. 167-179 (2.ª edição).

Stockmann, Reinhard (2011), A Practitioner Handbook on Evaluation, Cheltenham, Edward
Elgar.

Thomson, Dale (2011), “The role of funders in driving nonprofit performance
measurement and use in strategic management”, Public Performance and
Management Review, 35 (1), pp. 54-78.

Torres, Rosalie, e Hallie Preskill (2001), “Evaluation and organizational learning: past,
present, and future”, American Journal of Evaluation, 22 (3), pp. 387-395.

Mónica Lopes. Investigadora. Centro de Estudos Sociais da Universidade de
Coimbra, Coimbra, Portugal. E-mail: monica@ces.uc.pt
ORCID: 0000-0001-7892-8560

Contribuições: concetualização, curadoria dos dados, análise formal, aquisição de
financiamento, investigação, metodologia, administração do projeto, recursos,
validação, visualização, redação do rascunho original, redação — revisão e edição.

Receção: 23 de julho de 2020 Aprovação: 13 de julho de 2021

PERFIS DE AVALIAÇÃO NAS ORGANIZAÇÕES DO TERCEIRO SETOR 141

SOCIOLOGIA, PROBLEMAS E PRÁTICAS, n.º 99, 2022, pp. 115-141. DOI: 10.7458/SPP20229920622


